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contas anuais do órgão contratante já tiver deliberação defi nitiva 
do Tribunal, o processo será arquivado mediante despacho 
do Conselheiro Relator, caso contrário, será encaminhado à 
respectiva Controladoria para análise conjunta com as contas 
anuais.
Subseção III
Contratos, Convênios, Ajustes e Congêneres
Art. 139. Serão fi scalizados pelo Tribunal de Contas os processos 
relativos aos contratos, convênios, ajustes e demais instrumentos 
congêneres, decorrentes de licitação em quaisquer das suas 
modalidades, ou de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 
bem como os Termos Aditivos ou de Rescisão e as respectivas 
prestações de contas.
Parágrafo único. No caso de convênio, a prestação de contas 
será apreciada pelo órgão concedente, cabendo-lhe os demais 
encaminhamentos e arquivamentos documentais, na forma 
deste Regimento Interno.
Art. 140. Na fi scalização mencionada no artigo anterior deverão 
ser verifi cados, dentre outros aspectos: o cumprimento do 
objetivo acordado, a correção da aplicação dos recursos, a 
observância das normas legais e regulamentares pertinentes às 
cláusulas pactuadas e os princípios que regem a administração 
pública.
§ 1.º Ficará sujeito à multa prevista no art. 56, I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 84, autoridade administrativa 
que transferir, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, recursos municipais a gestores 
omissos na prestação de contas de recursos anteriormente 
recebidos ou que tenham dado causa à perda, ao extravio ou 
a outra irregularidade que resulte dano ao Erário, ainda não 
ressarcido.
§ 2.º A autoridade administrativa competente deverá adotar 
imediatas providências com vistas à instauração de tomada de 
contas no caso de omissão no dever de prestação de contas 
ou quando constatar irregularidade na aplicação dos recursos 
municipais transferidos, sob pena de responsabilidade solidária.
§ 3.º Os convênios e demais instrumentos congêneres de 
repasses de recursos públicos às entidades privadas, previstos 
nesta subseção, após a competente análise das respectivas 
prestações de contas, pelo órgão concedente, consubstanciada 
no Relatório de Conformidade expedido pelo gestor responsável 
e chancelada pelo Controle Interno, deverão ser encaminhados 
ao Tribunal de Contas, na forma estabelecida em ato próprio 
do Tribunal de Contas, juntamente com a prestação de contas 
anuais.
§ 4.º O descumprimento do previsto no parágrafo anterior, 
sujeita a autoridade compete a imputação de débito, pela não 
comprovação de realização da despesa, inclusive na cominação 
de pena de multa, nos termos do art. 56, III, alínea “a”, da Lei 
n.º 84/2012.
Art. 141. O acompanhamento das licitações e contratos 
celebrados pela administração municipal será feito pelas 
Controladorias das respectivas relatorias, de acordo com a 
programação estabelecida pelo Conselheiro Relator.
Parágrafo único. Os editais de licitações deverão ser 
encaminhados ao Tribunal de Contas, para controle prévio de 
legalidade e adequação, conforme Instrução Normativa própria.
Art. 142. Os processos referentes a licitações, contratos, 
convênios, ajustes e congêneres e respectivos Termos Aditivos ou 
de Rescisão deverão ser formalizados de acordo com as normas 
do Tribunal, encaminhando-os em meio digital, nos prazos 
previstos neste Regimento Interno, bem como permanecendo, 
em meio físico, no órgão de origem à disposição do controle 
externo, que poderá requisitá-los até trânsito em julgado de 
decisão sobre contas.
Seção IV
Da Fiscalização da Gestão Fiscal
Art. 143. O Tribunal fi scalizará o cumprimento das normas 
relativas à gestão fi scal, prevista na legislação pertinente, na 
forma estabelecida em instrução normativa.
Parágrafo único. O responsável será notifi cado pelo Relator ou 
pelo Tribunal para que adote as providências corretivas cabíveis, 
quando constatados desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas.
TÍTULO V
Das Medidas Cautelares
Art. 144. No curso de qualquer apuração, o Tribunal Pleno ou 
o Relator, havendo fundado receio de grave lesão ao Erário ou 
de risco de inefi cácia da decisão de mérito, poderá, de ofício ou 
mediante provocação, determinar medidas cautelares, previstas 
na Lei Orgânica e neste Regimento Interno, além de outras de 
caráter urgente, sempre que existirem provas sufi cientes de que, 
prosseguindo no exercício de suas funções, o responsável possa:
I - retardar ou difi cultar a realização de auditoria ou inspeção;

II - causar danos ao Erário ou agravar a lesão;
III - inviabilizar ou tornar difícil ou impossível a reparação do 
dano.
§ 1.º Em caso de comprovada urgência, as medidas cautelares 
poderão ser adotadas monocraticamente pelo Relator, devendo 
ser incluídas em pauta de julgamento, na primeira sessão 
subsequente, para deliberação do Tribunal Pleno visando a sua 
homologação ou revogação, sob pena de perder efi cácia.
§ 2.° As medidas cautelares poderão ser adotadas sem prévia 
manifestação do responsável ou do interessado, quando a 
efetividade da medida proposta possa ser obstruída pelo 
conhecimento prévio.
§ 3.° Na ausência ou inexistência de Relator, compete ao 
Presidente do Tribunal a adoção de medidas cautelares urgentes.
Art. 145. São medidas cautelares, além de outras de caráter 
urgente, as seguintes:
I - indisponibilidade, por prazo não superior a um ano, de bens 
em quantidade sufi ciente para garantir o ressarcimento dos 
danos em apuração;
II - sustação do ato ou de procedimento, até que se decida sobre 
o mérito da questão suscitada;
III - requisição de documentos para apreciação prévia de sua 
legalidade.
Parágrafo único. A medida cautelar de sustação de ato, 
quando incidir sobre edital de licitação, impede a abertura ou 
prosseguimento do certame.
Art. 146. Determinada a medida cautelar em Plenário, o 
Presidente do Tribunal comunicará a decisão aos Poderes 
Públicos correspondentes e ofi ciará ao Ministério Público Estadual 
para a efetivação das medidas, inclusive quanto ao arresto dos 
bens dos responsáveis em débito com o Tribunal, devendo ser 
ouvido quanto à liberação dos bens arrestados e sua respectiva 
restituição.
TÍTULO VI
Do Termo de Ajustamento de Gestão
Art. 147. Por iniciativa do Conselheiro Relator ou a requerimento 
dos responsáveis pelos poderes, órgãos ou entidades 
jurisdicionadas deste Tribunal de Contas, poderá ser formalizado 
Termo de Ajustamento de Gestão (TAG), instrumento de 
composição prévia, com vista à determinação de prazo para o 
saneamento de falhas identifi cadas na execução orçamentária, 
fi nanceira, administrativa ou operacional.
§ 1.º A assinatura do TAG somente é permitida para o 
equacionamento de falhas ou irregularidades sanáveis, sendo 
incabível para vícios em que se constate má-fé ou dolo do gestor.
§ 2.º No caso do controle de irregularidades que importem em 
dano ao Erário, a assinatura do TAG, em nenhuma hipótese, pode 
resultar em diminuição do valor do débito ou glosa regularmente 
apurados.
§ 3.º Serão partes obrigatórias do TAG:
I – o Ordenador responsável;
II – o chefe do Poder Executivo, quando este não for o ordenador 
responsável;
II – o Conselheiro Relator;
III – o Ministério Público de Contas.
§ 4.º Nos casos em que o TAG impuser obrigações a particulares, 
por via direta ou refl exa, esses serão notifi cados previamente, 
observado o devido processo legal.
§ 5.º O TAG deve conter, obrigatoriamente, dentre outras 
cláusulas pertinentes:
I – a indicação da falha ou irregularidade apurada ensejadora 
do TAG;
II - a identifi cação precisa da obrigação ajustada e da autoridade 
responsável pelo adimplemento da obrigação;
III – a estipulação do prazo para o cumprimento da obrigação;
IV – a expressa adesão de todos os signatários às suas 
disposições;
V – as sanções a serem aplicadas em caso de inadimplemento 
da obrigação, especifi cando-se expressamente o valor da multa 
a ser aplicada em caso do seu descumprimento.
Art. 148. O TAG será fi rmado incidentalmente em qualquer 
momento da instrução processual.
§ 1.º Caso a irregularidade sobre a qual verse a proposta de 
TAG esteja em apuração no âmbito de procedimento ainda não 
autuado, deverá ser providenciada a autuação imediatamente 
após a conciliação e efetiva lavratura do Termo de Ajustamento 
de Gestão.
§ 2.º É vedada a celebração de TAG nos casos em que esteja 
previamente confi gurado o desvio de recursos públicos e nos 
casos de processos com decisão defi nitiva irrecorrível.
Art. 149. De ofício, ou acatando proposta de quaisquer dos 
legitimados, o Relator ordenará as providências necessárias à 
audiência de conciliação visando ao TAG.
Parágrafo único. Do indeferimento pelo Relator do pedido de 

audiência para lavratura de TAG, caberá o recurso de agravo 
para o Pleno do Tribunal, dirigido ao Presidente, no prazo de 10 
(dez) dias contados a partir da comunicação do indeferimento 
do pedido.
Art. 150. A audiência realizar-se-á na sede do Tribunal, com 
a presença do Relator, da parte interessada e do membro do 
Ministério Público designado previamente.
Art. 151. Os participantes das discussões do TAG serão intimados 
da audiência de que trata o artigo anterior com 5 (cinco) dias de 
antecedência, podendo tal prazo ser diminuído caso haja adesão 
espontânea de todas as partes envolvidas a prazo menor.
§ 1.º Caso não haja ainda representante do Ministério Público 
de Contas com prevenção nos autos do processo a que se 
refere o TAG, a intimação será dirigida ao Procurador-Geral do 
Ministério Público, que designará o membro do parquet que dele 
participará.
§ 2.º De ofício, ou a requerimento da parte interessada, o 
Relator poderá dar à audiência de conciliação o caráter de 
audiência pública e, neste caso, será providenciada a estrutura 
e publicidade necessárias para que representantes da sociedade 
civil possam acompanhá-la.
Art. 152. Conciliadas as disposições para o saneamento da 
falha, e estando concordes o Relator, o gestor responsável e o 
Ministério Público de Contas quanto ao prazo assinalado, será 
lavrado o competente Termo de Ajustamento de Gestão, que 
será por todos assinado e levado à homologação do Tribunal 
Pleno.
§ 1.º O Termo de Ajustamento de Gestão devidamente lavrado 
nos termos deste Regimento será levado a conhecimento e 
apreciação do Egrégio Plenário até no máximo de duas sessões 
subsequentes à sua lavratura.
§ 2.º A assinatura do TAG importa em reconhecimento da falha 
pela parte interessada e renúncia expressa ao seu direito de 
discuti-la administrativamente no âmbito do Tribunal de Contas.
§ 3.º A assinatura do TAG pelos membros do Ministério Público 
de Contas signifi ca sua adesão às cláusulas do documento, e 
será considerada como pronunciamento favorável à decisão 
Plenária que eventualmente chancele o Termo de Ajustamento.
§ 4.º Em qualquer caso, havendo ou não assinatura de TAG, será 
lavrada a ata da audiência, que será assinada pelo Relator, pela 
parte interessada e pelo Ministério Público de Contas.
§ 5.º Em não havendo conciliação, o processo administrativo do 
TAG será arquivado.
Art. 153. Homologado o TAG pelo Pleno, suas disposições 
serão objeto de decisão interlocutória, que encampará todas 
as obrigações ajustadas, assim como os prazos conciliados e as 
cominações em caso de descumprimento, devendo os autos em 
questão serem apensados à prestação de contas.
§ 1.º O Pleno poderá sugerir alterações nos termos indicados no 
TAG, os quais serão encaminhados ao ordenador signatário, com 
vistas à ratifi cação ou não, da proposta alterada.
§ 2.º O gestor responsável será intimado da decisão de que trata 
este artigo, correndo o prazo para cumprimento a partir da data 
da intimação.
§ 3.º O prazo para cumprimento do TAG é, em princípio, 
improrrogável, podendo, em caráter excepcional, ser aditado 
mediante nova decisão do Pleno.
§ 4.º Rejeitado o TAG pelo Pleno, este restará sem nenhum 
efeito, arquivando-se os autos, junto ao Arquivo Geral.
Art. 154. O TAG será monitorado regularmente pelo Relator, 
com apoio das unidades técnicas do Tribunal, as quais poderão 
solicitar informações periódicas sobre seu adimplemento.
Art. 155. Exaurido o prazo assinalado no TAG, deverá o 
ordenador signatário informar a esta Corte acerca do efetivo 
cumprimento de todas as disposições discriminadas no Termo de 
Ajuste, chancelado pela decisão do Pleno.
§ 1.º Uma vez comprovado o cumprimento de todas as disposições 
constantes da decisão que acolheu o TAG, tal fato será certifi cado 
nos autos respectivos, e a falha, vício ou irregularidade objeto do 
ajuste será, para efeito dos autos, considerada sanada.
§ 2.º Em caso de descumprimento das disposições da decisão 
que acolheu o TAG, além das cominações cabíveis por confronto 
a decisão deste Tribunal, a falha, vício e/ou irregularidade será 
considerada não sanada, fato que poderá ensejar, conforme o 
caso, a ilegalidade da despesa em análise ou a irregularidade 
das contas respectivas.
§ 3.º Caso o gestor responsável não efetive a providência 
ordenada no caput, deverá o Tribunal realizar inspeção in loco 
com vista a verifi car o cumprimento ou não da decisão que 
acolheu o TAG.
§ 4.º O descumprimento da obrigação prevista no caput deste 
artigo ensejará multa administrativa nos termos deste Regimento 
Interno.
§ 5.º A multa pelo descumprimento da decisão que acolheu o 
TAG, bem como aquela prevista no parágrafo anterior, serão 


